
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.499 - SP (2017/0077617-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALESSANDRO DIRCEU MIRANDA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TELECOMUNICAÇÕES. 
TRANSMISSÃO CLANDESTINA DE SINAL DE INTERNET. 
SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO. CLASSIFICAÇÃO QUE 
NÃO RETIRA A NATUREZA DE SERVIÇO DE 
TELECOMUNICAÇÃO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE PREJUÍZO CONCRETO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido de que a transmissão clandestina de sinal de internet, via 
radiofrequência, sem autorização da Agência Nacional de 
Telecomunicações, caracteriza, em tese, o delito previsto no artigo 183 
da Lei n. 9.472/1997. Não há se falar em atipicidade do delito pela 
previsão de que se trata de serviço de valor adicionado, uma vez que 
referida característica não exclui sua natureza de efetivo serviço de 
telecomunicação.

2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
de não ser possível a incidência do princípio da insignificância nos 
casos de prática do delito descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997. 
Isso porque se considera que a instalação de estação clandestina de 
radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com atribuições 
para tanto, já é, por si, suficiente para comprometer a segurança, a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do 
país, não podendo, portanto, ser vista como uma lesão inexpressiva.

3. O delito do art. 183 da Lei n. 9.427/1997 é de perigo abstrato, uma 
vez que, para sua consumação, basta que alguém desenvolva de forma 
clandestina as atividades de telecomunicações, sem necessidade de 
demonstrar o prejuízo concreto para o sistema de telecomunicações.

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.499 - SP (2017/0077617-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALESSANDRO DIRCEU MIRANDA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão, de minha relatoria, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial por estar o acórdão regional 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a prática de serviço de 

radiodifusão clandestina, mesmo que de baixa potência e sem a obrigatoriedade de autorização 

por parte do órgão regulador, como na hipótese de serviço de valor adicionado (SVA), 

constitui delito formal de perigo abstrato, o que afasta o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância" (AgRg no REsp 

1.555.092/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe de 2/2/2016).

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que o tema não está 

pacificado no âmbito dos Tribunais Superiores, apontando em defesa de sua tese acórdão 

paradigma do Supremo Tribunal Federal proferido no HC n. 138134/BA.

Ao final, pede que seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja a 

controvérsia levada a julgamento pelo órgão colegiado competente. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.499 - SP (2017/0077617-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 476/478):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região deu parcial provimento ao apelo 
defensivo para reduzir a sanção pecuniária, mantendo a 
condenação do recorrente à pena de 2 (dois) anos de reclusão, em 
regime aberto, pelo cometimento do crime do art. 183 da Lei n. 
9.472/1997.

A defesa alega, inicialmente, que o caso em tela comporta aplicação 
do princípio da insignificância, sem razão, contudo, porquanto esta 
Corte já decidiu que "A prática de serviço de radiodifusão 
clandestina, mesmo que de baixa potência e sem a obrigatoriedade 
de autorização por parte do órgão regulador, como na hipótese de 
serviço de valor adicionado (SVA), constitui delito formal de perigo 
abstrato, o que afasta o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta pela aplicação do princípio da insignificância" (AgRg no 
REsp 1.555.092/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, DJe de 2/2/2016). 

Ainda na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE 
TELECOMUNICAÇÕES. RETRANSMISSÃO  DE  SINAL  DE  
INTERNET  VIA  RÁDIO. SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO.  
CLASSIFICAÇÃO  QUE  NÃO RETIRA A NATUREZA DE SERVIÇO 
DE TELECOMUNICAÇÃO.  2.  INVIABILIDADE  DE  APLICAÇÃO  
DO  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  3.  CRIME  DE  PERIGO  
ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE PREJUÍZO CONCRETO. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  É  pacífico  no  Superior  Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido  de  que a transmissão clandestina de sinal de internet, via 
radiofrequência,    sem   autorização   da   Agência   Nacional   de 
Telecomunicações,  caracteriza, em tese, o delito previsto no artigo 
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183  da  Lei n. 9.472/1997. Não há se falar em atipicidade do delito 
pela  previsão  de  que se trata de serviço de valor adicionado, uma 
vez  que  referida característica não exclui sua natureza de efetivo 
serviço de telecomunicação.

2.  Prevalece  no  Superior  Tribunal  de  Justiça o entendimento no 
sentido   de   não   ser  possível  a  incidência  do  princípio  da 
insignificância  nos casos de prática do delito descrito no art. 183 
da  Lei  n. 9.472/1997. Isso porque se considera que a instalação 
de estação clandestina de radiofrequência, sem autorização dos 
órgãos e entes  com  atribuições  para  tanto,  já é, por si, suficiente 
para comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade 
do sistema de  telecomunicações  do país, não podendo, portanto, 
ser vista como uma lesão inexpressiva.

3.  O  delito do art. 183 da Lei n. 9.427/1997 é de perigo abstrato, 
uma  vez  que,  para  sua consumação, basta que alguém 
desenvolva de forma clandestina as atividades de 
telecomunicações, sem necessidade de    demonstrar   o   prejuízo   
concreto   para   o   sistema   de telecomunicações.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1560335/MG, 
desta Relatoria, DJe 29/06/2016)

Registre-se, por fim, que a despeito de se tratar de crime que deixa 
vestígios, o que obrigaria, em tese, a realização da perícia, 
consoante o art. 158 do Código de Processo Penal, o laudo pericial 
no aparelho de radiodifusão mostra-se prescindível para 
demonstrar a materialidade do tipo em questão, notadamente se 
outros meios de prova foram idôneos a fazê-lo. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Registre-se, por oportuno, a jurisprudência deste Sodalício assentou o 

entendimento no sentido de que "o acórdão proferido em habeas corpus, por não guardar o 

mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso especial, não serve 

para fins de comprovação de divergência jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio 

notório" (ut, AgRg no REsp n. 1469363/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 

DJe 13/10/2014). 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0077617-9 AREsp 1.077.499 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00081407920104036102  201061020081401  201602022742  2017000204  2017015770  
58247  81407920104036102

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRO DIRCEU MIRANDA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO DIRCEU MIRANDA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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